
'Dispõe sobre a concessão de benefícios
para pagamento de débitos fiscais em
atraso, estabelece normas Para sua
arrecadação judicial e extrajudlcial e dá
outras providências".

O Prefeito do Município dê Jaciara, MAX JOEL RUSSI no uso de suas

atribuições legals conferldas pela Lei Orgânlca Municipal,

FAZ SABER que Câmara Municipal aprovou e ele SANCIONA a seguinte lêi:

Art. 10 - Os créditos de natureza tributária inscritos em dívida ativa,
que se encontrarem em fase de cobrança administrativa ou judiclal, poderão ser
pagos de acordo com os seguintes critérios e benefícios:

Art. 20 - Para fins de pagamento dos débitos fiscais na forma do

artigo primeiro desta lei, fica o Poder Executlvo, por intermédio da Secretaria de

Finanças, autorizado a emitir boletos de arrecadação bancária em nome dos

contribuintes em débito.

Art. 30 - O benefício fiscal prevlsto no Art. 10, independe da

formalização de requerimento por parte do contribuinte, considerando-se

automaticamênte concedido a partir da data de publicação desta lei.

Art. 40 - O contribuinte poderá rêquerer o parcelamento de dívidas

que encontrem-se em fase de cobrança administrativa ou Judicial, tanto dos débitos

do exercício, quanto de exêrcícios anteriores, todavia, fará jus ao desconto de 309o

(trinta por cento) na multa e 30olo (trinta por cento) no juros, desde que parcelado

em até l2 (doze) vezes. prevlstos nesta Lei.

a

I
Lêl no. 1.141, de 05 de dêzembro de 2OO8.

I - para pagamento à vista, dentro do período dos 60 (sessenta) dias

subsêqüentes ao término da data estipulada em Decreto Municipal, que fixará,

anualmente, o prazo para pagamento parcelado dos tributos, terá desconto de

100o/o (cem por cento) na multa, e, 1009o (cem por cento) nos juros devidos;

II - para pagamento à vista, dentro do período dos 90 (noventa) dias

subseqüentes ao térmlno da data estipulada em Decreto Municipal, que fixará,

anualmente, o prazo para pagamento parcelado dos tributos, terá desconto de 80%
(oitenta por c€nto) na multa, e, 80% (oitenta por cento) nos juros devidos;



§ 10 - Os requerimêntos de parcelamento admlnistrativo dos débltos

fiscais, abrangendo aquelês reclamados em qualquer fase de tramitaçâo

administrativa ou Judicial, deverão ser protocolados junto ao Setor de Tributação,

em quantas parcelas serem possíveis, com a última não podendo ultrapassar ao

mês de dezembro de 2012, com valor não inferior a R$ 15,00 (quinze reais), por

parcela, indicando, também, necessariamente, seus dados cadastrals corretamênte,

e, número de conta banciíria.

§ 20 - A apresentaçâo do requerimento de parcelamento importa na

confissão da dívida e não implica obrigatoriedade do seu deferimento.

§ 30 - O Chefe do Poder Executlvo poderá delegar competência, por

meio de Decreto, ao Procurador do Municíplo, ao Assessor Jurídlco, ou, ainda, ao

Secretário de Finanças, para deferir o requerlmento de parcelamento apresentado

pelo contrlbuinte.

Art, 50 - Poderá, o contribulnte, Íazer jus aos descontos previstos no

art. lo desta Lel, caso faça pagamento à vlsta, até a data limite estabelecida pelo

Decreto Municipal, mesmo após ter sido concedido parcelamento de seu débito

fiscal.

Art. 60 - Os débitos fiscais parcelados, quando não pagos na data dos

respectivos vencimentos, serão acrescidos de Juros de mora, correção monetária e

multa de 29o.

Art. 70 - O atraso superlor a 30 (trinta) dias no pagamento do boleto

de arrecadação bancária, emitido na forma do artigo terceiro ou como

representativo das prestações objeto dos parcelamentos formalizados, podení

ensejar protesto extrajudicial do débito Íiscal.

Parágrafo único - Decorridos 30 (trinta) dias do protesto, perdurando

o inadlmplemento, o contribuinte perderá os beneficios concedidos por esta lei,

hipótese em que se exigirá o recolhimento imediato do saldo remanescente, de

uma só vez, acrescido dos valores que havlam sido dispensados, devidamente

atualizados e com a aplicação dos acréscimos moratórios previstos na legislação.

Art. 8o - O disposto nesta lel não se aplica aos créditos tributários

lançados de ofício, decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou

simulação, ou de isenção ou imunidade concedidas ou reconhecidas em processos

eivados de vÍcios, bem como aos de falta de recolhimento de tributo retido pelo

contribuinte substituto, na forma da legislação Pertinente'

*o



Art. 90 - A fruição dos beneírcios contemplados por esta lei não

confere direito a restituição ou compensa$o de importância Já paga, a qualquer

título.

Art. 10 - Para a realização da cobranç bancárla e do

encaminhamento do débito fiscal para protesto extraJudicial, fica o Poder Executivo

autorizado a contratâr os serviços de instituição financeira, observados os critérlos

estabelecidos na Lei Federal n,o 8.666/93.

Art. 1l - O Poder Executivo deverá baixar os atos regulamentares

que se fizerem necessários a implementação desta lei.

Art. 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito

Em, 05 de dezembro de 2.008.

MAX L ssr
Prêfeato Municipal

DESPACHO: Sanciono a presente Lei sem ressalvas.

à-r)-"
.,FEr RussrAX

Prêfeato l,lunicapal

Registrada e publicada de acordo com a Legislação vigente.



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Mensagem ao Projeto de Lei no.5OIOB

O presente projeto de lei tem por objetivo autorizar o Município a conceder

parcelamento, para fins de pagamento, dos crédltos municlpais de natureza

trlbutárla.

Os crálltos trlbutários decorrentes do presente projeto de lel, dizem

respeito a tributos, e, especialmente, destes, as taxas (recolhimento de llxo e
de locallzação) e impostos (IPTU).

Para obter o parcelamento, o devedor, deverá solicitar através de

requerlmento de Termo de Confissão de Dívida, podendo ser parcelado em até

50 meses, com prestação não lnferior a R$ 15,00 (quinze reals).

Certos de contar com a aprovação do presente projeto de lel, nos

colocamos a disposlção para malores esclarecimentos.

O Projeto também flxa os procedimentos de arrecadação dos débltos

judicial e extraJudlclalmente.

Isto posto, e conslderando que os termos constantej Oo incluso ProJeto

aclma aludldo, por sl próprlos, Justiflcam plenamente a sú aprovação, resta a

este Executivo Munlclpal sollcltar os bons préstimos de Wssas Excêlênclas, no

sentido de que ao recebê-lo, Oossámàlçcrá-to e aprofá-lo, transfoqmando-o

em Lei, em REGIME DE URGÊ]ICIA ESPbGIAL nos lLrmos do RECiüEtttTo
tl

INTERNO desta Câmara de Vercadorcs. ,/ ,, 
,,

Com protesto de estlma, apreço e consideração/ extensivo aos seus \ares,
subscrevendo-nos, , I t\

--ftínão-samente,' . 
"

HAX

Prefe

L

Municipal 4
EXCELENTiSSIMO SENHOR VEREADOR

MD. PRESIDENÍE DA CÂMARA DE VEREADORES DE 
'ACIARÂ 

- MT.

P í e Í e il u r o de

JACIARA
AviAntonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

., Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO
PrefeÍturo Municipol de Jocioro

ProJeto de Lei no. 50, de 16 de outubro de 2008.

"Dispõe sobre a concessão de

benefíclos para pagamento de

débitos fiscais em atraso,

estabelece norrnas para sua

arrecadação judlclal e

extrajudicial e dá outras

providências".

A Câmara Munlcipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Jaclara,

sanciono e promulgo a seguinte lei:

II- para pagamento à vista, dentro do período dos 60

(sessenta) dias subseqüentes ao término da data

estlpulada em Decreto Municipal, que flxará,

anualmente, o prazo para pagamento parcelado dos

tributos, terá desconto de 50o/o (cinqüenta por cento) na

multa, e, 50olo (cinqüenta por cento) nos juros devidos;

Av. Anionio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ó1-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

Art. 10 - Os créditos de natureza tributária inscritos em dívida ativa, que

se encontram em fase de cobrança administrativa ou judicial, poderão ser

pagos de acordo com os seguintes critérios e benefícios:

r - para pagamento à vista, dentro do período dos 30

(trinta) dias subseqüentes ao término da data estipulada

em Decreto Munlcipal, que fixará, anualmente, o prazo

para pagamento parcelado dos tributos, terá desconto

de 80o/o (oitenta por cento) na multa, e,80o/o (oitenta

por cento) nos juros devidos;

./ \. P r e f e I I Lr Í q d€í 7 JACIARA
'/â\f ffi



ADO DE MATO GR s
Prefeituro Municipol de Jocioro

III para pagamento à vlsta, dentro do período dos 90

(noventa) dlas subseqüentes ao térmlno da data

estipulada em Decreto Municipal, que fixará,

anualmente, o prazo para pagamento parcelado dos

trlbutos, terá desconto de 25o/o (vinte e cÍnco por cento)

na multa, e,25oh (vlnte e cinco por cento) nos Juros

devldos;

Art. 20 - Para fins de pagamento dos débitos flscais na forma do artlgo
primeiro desta lei, flca o Poder Executlvo, por intermédio da Secretarla de

Finanças, autorizado a emltir boletos de arrecadação bancária em nome dos

contribulntes em déblto.

Art. 30 - O benefício flscal previsto no Art. 10, independe da

formalização de requerímento por parte do contribuinte, considerando-se

automaticamente concedldo a partlr da data de publicação desta lei.

Art. 40 - O contribuinte poderá requerer o parcelamento de dívidas que

encontrem-se em fase de cobrança administrativa ou judicial, tanto dos

débitos do exercício, quanto de exercíclos anteriores, todavia, neste caso, não

fará jus aos descontos previstos nesta Lei,

Parágrafo primelro - Os requerlmentos de parcelamento administrativo

dos débitos fiscais, abrangendo aqueles reclamados em qualquer fase de

tramitação admlnlstratlva ou Judlclal, deverão ser protocolados Junto ao Setor

de Tributação, com a indlcação do número de parcelas desejadas, que não

poderá ultrapassar 50 (cinqüenta parcelas), mensais, com valor não inferlor a

R$ 15,00 (quinze reais), por parcela, indicando, também, necessariamente,

seus dados cadastrais corretamente, e, número de conta bancária.

Parágrafo segundo - A apresentação do requerlmento de parcelamento

importa na conflssão da dívida e não implica obrigatorledade do seu

:l \r P r e f e il u r çr-d€

JACIARA),^(

\,
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Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, I 075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól-'l308 e Fox. (óó) 3461-2255



A v ( vlA
Prefeiluro Municipol de Jocioro

deferimento.

Parágrafo tercelro - O Chefe do Poder Executivo poderá delegar

competência, por melo de Decreto, ao Procurador do Município, ao Assessor

Jurídico, ou, ainda, ao Secretário de Finanças, para deferir o requerimento de

parcelamento apresentado pelo contrlbuinte.

Art. 70 - O atraso superior a 30 (trinta) dias no pagamento do boleto de

arrecadação bancárla, emltldo na forma do artigo terceiro ou como

representativo das prestações objeto dos parcelamentos formalizados, poderá

ensejar protesto extrajudlcial do débito fiscal.

Parágrafo único - Decorridos 30 (trinta) dias do protesto, perdurando o

inadimplemento, o contribuinte perderá os benefícios concedidos por esta lel,

hipótese em que se exigirá o recolhimento imediato do saldo remanescente, de

uma só vez, acrescido dos valores gue haviam sido dispensados, devidamente

atualizados e com a aplicação dos acréscimos moratórios previstos na

legislação.

Art. 80 - O disposto nesta lei não se apllca aos créditos tributárlos

lançados de oício, decorrentes de lnfrações praticadas com dolo, fraude ou

simulação, ou de isenção ou imunidade concedidas ou reconhecidas em

processos eivados de vícios, bem como aos de falta de recolhimento de trlbuto

retido pelo contribuinte substltuto, na forma da legislação pertinente.

Art. 90 - A frulção dos benefíclos contemplados por esta lei não confere

direito ã restltulção ou compensação de importâncla Já paga, a qualquer título.

L:l Preíeiturr-d{

JACIARA
Av,Anlonio Farreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

, Fone. (óó) 34ól -l 308 e Fox. (óó) 3461-2255) (zi

.-,

Art. 60 - Os débltos flscals parcelados, quando não pagos na data dos

respectivos vencimentos, serão acrescidos de juros de mora, correção

monetária e multa de 2o/o.

\
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Art. 10 - Para a reallzação da cobrança bancária e do encamlnhamento

do déblto fiscal para protesto extr4udicial, fica o Poder Executlvo autorlzado a

contratar os serviços do Banco do Brasil S.A.

Art, 11 - O Poder Executlvo deveÉ baixar os atos regulamentares que

se fizerem necessários a lmplementação desta lei.

Art. 12 - Esta lel entra em vlgor na data de sua publicação, revogadas as

disposlções em contrárlo,

Em, 16 deo bro de 2008

MAX ELR SS
PRE MUNICIPAL

t

j/ !- Preíeiluíode

JACIARA),^í
Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone (óó) 34ól-.1308 e Fox. (óó) 3461-2255

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

I

I



of. No.75108 Jaciara, 21 de novembro de 2008.

Exmo. Sr. Presidente.

Na oportunidade em que cumprimentamos cordialmente

Vossa Excelência, vimos, por meio deste, expor para depois requerer:

"Att 187 - A retinda da proposição em atao na Câman é

prmÍtida:

(...)

§ 50 - A pmposição retinda na forma deste aftigo não

pdení ser reapr&nbda na m6ma ssão lqislab'va,

alvo delibemção do Plenárioi

Y:;:;:^:^'#
'^'"*f'

I' I l
n\

Considerando o disposto no Art. 187, do Regimento Intemo

Desta Respeiüável Casa de Leis, do seguinte teor:

Considerando, tamLÉm, a relevância e a imoortância

das disposições do Projeto de Lei no. 50/08, vimos, por meio deste, requerer

seja o mesmo, votado, pelo Plenário, ainda, nesta Sessão Legislativa.

Tendo em vista que sem a apreciação do referido projeto

não haverá possibilidade de que a população laciarense possa fazer os

parcelamentos de seus débitos a partir de janeiro de 2009.



Sendo o que únhamos para o momento, certos de sermos

atendidos, despedimo-nos, manifestando nossos votos de estima e elevada

considenção.

Cordialmente.

MAX

Prefeito Municipal

Ao Exmo. Sr.

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores.

laciara/MT

RUSSI



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de g8)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER
PROJETO DE LEI N" 50, DE 16 DE OUTUBRO DE 2008.
ORIGEM: PODER EXECUTIVO

I - Exposição da Matéria em Exame

O Projeto de ki, de autoria do Prefeito Municipal, visa a devida autorização
legislativa para a concessão de descontos sobrc as multas e jüos decorÍentes de
penalização pelo náo recolhitnento de tributos, cujos créditos estejam escritos em divida
ativa, estabelecido critérios, dos quais derivam as variações de percentuais de 80%
(oitenta por cento), 50% (cinqüenta por c ento) e 25oÁ (vinte e cinco por cento); e outros
critérios e condiçôes que asseguram os direitos do Municipio.

Il - Conclusões do Relator

A legalidade e a constitucionalidade da matéria estiio vinculadas, a princípio, na
possibilidade e permissibilidade do procedimento da concessão. Nestes quasitos, a
possibilidade e possivel. No entanto, a complementação do critério juridico vincula,
ainda, à exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal. Neste asp*to, a permissibilidade
também estrí presente, uma vez que o procedimento não afetará as metas de resultados
fiscais, eis que as multas e juros são de créditos inscritos em divida ativa, ajuizados ou
em fase de cobrança adminigtrativ4 n?to tendo sido considerados na previsão da receita
orçamentária, não afetando, assim, as metas de desempeúo.

São as conclusões.

Sala das Comissões, em 24 de novembro de 2008.

VEREADORADEM
Presidente da

G PAR DE I,IMA
CCJ

Ruo Junrcê. 1301 -CenlÍo -CEP 78.820-000-Cx. Poíol 49 - Jocioro - MT - Fone: (óó) 34ôl-3090/ 3080 - E-moil: cmlrc@sp.com.br

Em assim sendo, a permissibilidade e concret4 do que decorre a
constitucionalidade e a legalidade da matéria, bem como a sua regimentalidade e a
técnica legislativa.

e Relator



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

III - Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, reunida nesta data infra,
conforme dispõe o RI desta Casa, consigna a sua decisão

VOTOS

O Vereador Ademir G e Lima; com as minhas conclusões;
Presidente e Rel r

O Vereador João Mendes de Souza; com as conclusões do Relator;
Vice-Presidente

O Vereador Rosandro de Moura Andrade; com as conclusões do Relator.
Secretário

Sala das Comissões en, 24 de novembro de 2008.

Vereador Ade r de Lima
Presidente e tor

Salas das Comissões,
EM, 24 de novem 008

CONCLUSÃO FINAL - De açordo com a disposição do s l" do art. 107 do
Regimento Interno desta casa, face à decisão da comissão de Constituição, Justiça e
Redação - CCJR, o presente Relatório trânsfonna-se em pÂRECER F,CíORÁVEL I
aprovação do Projeto de Lei n' 50, de 16 de outubro de 200g, de autoria do poder
Executivo, pela constitucionalidade, legalidade, regimentalidade e técnica legislativa.

Vereador Ademir
Presidente e

de Lima
or

t-

Ruo Junrcê, 1301 -CentÍo - CEP 78.820-000 - Cx. Foíol 49 - Jocbro - MT- Fone: (óó) 34ól-3090 / 3080 - E-noil: cmlf,c@vsp.com.bÍ

:=s
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ESTADO DE MATO GROSSO

I

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PROJETO LEI N.' í), DE 16 DE OUTIJBRO DE 2(x}E
FODER EXECUTIVO

ntlarónro

I - EXPOSICAO ÍIA MATERIA NU f,XA]IÍE

É subme ido a Comissâo o Projeto de ki acima especficado, que " Dispôe sobre
Concessão de beneficios paÍa pagarren os de débitos fscais em atraso estrbelecendo
norÍB paÍa sua arrecadação c bem oorm, o parcehmento. e dór outu
providéncias ".

n - coNCLUSÕrS OO nrr,nron

O PÍoi*o de autorh do Poder Execúivo prevê desoontos sonrorte pan paganrnto à
vista em rchÉo a muhas c jrnos, oâo atirgindo o mrtarne do principal e da ooncçâo desta
mesmà-

Foi aprcceardo Sub*írriro ao Projeo de tÉi Íf 50/2008, no seÍüilo dê oÍrtribuiÍ
para com s ÍGs4êmçlo de créditos tributários pelo Municipio, itrc€nth/edo ainda" aos
contribuintcs sra rnrnalizçôo com descorÍe mebres e possibilidade, ainda dê desconto
para parcelamorto fii dé 12 (doze) vezes

f,lesta foflra corcluo peh emissão de PÂRECER FAVORAVEL a nuterb do
pesente Subetitutivo ao Prrojeto de Lei no 50/2008.

w ALMEIDA ILVA
PRES LATOR

São

ENTE E

SAI,A DAS COMISSÔES
JACTARA(MT),03 DE DFzTMBRO DE 200r.

Ruo JuÍucê, l30l - CentÍo -CEP 78.820-000 -Cx. Postol 49 - Jocioro - MT - Fone: {óô) 34ól-30ç0/3080-E-moll: cmirc@sp.com.bí

COMISSÃO DE ORCAMENTO. FINANçÂ§ I{Q]YTABILIDADE

A l\,Íatêíia analisa& é legal, sendo corrigida a àlta de artigo pelo Substitutivo
apÍesentado.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

coMtssÃo or oRcaMnNrO. rNanÇas s correslLmlor

PROJETO LEI N.' 50, DE 16 DE OUTUBRO DE 2OOS

PODER EXECUTTVO

nr- orcrsÃo o,l coutssÃo

Pela Ordem

VOTOS:

o volo:

e--
R WAN ALMEID STLVA

IDENTE E

Pelas Conclusôes;

R

Mf,LO DE ALMEIDA
PRESID

DE SOUZA SO.A,RES
SECR

SALA DAS COMISSóES
JACIARA(MI), G! Df, DEZf,MBRO ItE 200t

vER

nrLo.turtrcê, l3Ol .Centro - CEP 78,820-000-Cx, Poslol 49-Jocioro - MT-Fone: (óó) 34ól-3090 / 3080'E-moil: cmirc@p,com bÍ

A Comissão de Orçanrnto, Finanças e Corüabilidade rqrni& nesta dara infra, após
a aprecia@o do Rehorio elaborado pelo noüre Edil relator, pasçam à votago:



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

CO tssÃo ne ORC . FINANCAS E CONTABIL ADE

PROJETO LEI N,'50, DE 16 DE O[ITUBRO DE 2OOS
FODER EXECUTTVO

PARECfR:

De acordo com o artigo lo7 do Rçgimemto Intemo, e dbnte da decisão unânime
da comissão quânto a apmvat'o do relatório apresentado, e após a discursão e votação
ernitem PARBcf,R FAV()R.ÃYEL a rnatérà do preseirte substitutivo ao projao de Li
n'50/200,E.

IVAN

§

IAS MELO DE ALMEIDA

DE SOUZA SOARES

SALA DAS COMISSOES
JACIARA(M',D,03 DE Df,'zFltBRO DE 200t.

Ruo JuÍrrcê, l3Ol - Cêntro - CEP 78,820-000 -Cx. Postol 49-Jocioro - lr,ll-Fone: {óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moll: cmirc@vsp,com.bÍ



PROJETO DE Lf,I SUBSTITUTTVO AO PROJETO DE LEI N." 50, IIE 16 DE
OUTUBRO DE 2OOE.

*Dispõe sobre a concessão de beneficios para
pagünento de débitos fiscais em atraso,

estabelece noÍrrari paÍa sua arrecadação
judicial e extrajudicial e dá outras
proüdências" .

O Prefeito do Munlcípio de Jaciara, MAx IOEL RUSSI no uso de suas

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânlca l,iunicipal,

FAz SABER que Câmara Municipal aprovou e ele SANCIONA a

seguintê lei:

Art. 10 - Os crálitos de natureza tributária inscritos em dívida

ativa, que se encontrarem êm fase de cobranç administrativa ou judicial,

poderão ser pag6 de acordo com os seguintes critério6 e benefrcios:

r - para pagamento à vista, dentro do período dos 60

(sessenta) dias subsegüentes ao término da data estipulada em Decreto

Municipal, que fixará, anualmente, o pt?lzo para pagamento parcelado dos

tributos, terá desconto de 100o/o (cem por cento) na mulfa, e, 100o/o (cem

por cento) nos juros devidos;

rr - para pagamento à vista, dentro do perÍodo dos 90

(noventa) dias subsegüentes ao término da data êstipulada em Decreto

Municipal, que Íixará, anualmente, o prazo parEr pagamento parcelado dos

tributos, terá desconto de 80Yo (oitenta por cento) na multa, ê, 809o

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
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(oitenta por cento) nos juros devidos;
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Art. 20 - Para fins de pagamento do6 débitos fiscais na forma

do artigo primeíro desta lei, fica o Poder Executivo, por intermédio da

Secretaria de Finanças, autorizado a emitir boletos de arrecadação banéria

err nome dos contribuintes em débito.

Art. 30 - O beneficio fiscal prêvisto no Art. 10, independe da

formalização de reguerimento por parte do contribuinte, considerando'se

automaticamente conoedido a paür da data de rublicação desta lei.

Art. 40 - O contribuinte poderá requerer o parcelamento de

dívidas que encontsêm-se em fase de cobrança admlnistrativa ou judicial,

tanto dos débitos do e><ercício, guanto de exercicios anteriores, todavia, fará

jus ao desconto de 309ô (trinta por cento) na multa e 3O96 (trinta por

cento) no juros, desde que parcelado em até 12 (doze) vezes, previstos

nesta Lei.

§ 20 - A apresentação do rcquerimento de parcêlamento

importa na confissão da dívida e não implicô obngatoriedade do seu

deferimento.
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§ 10 - Os Í€querlmefltos de parcelamenb admhtstrath/o dos

déUtos âecaE, abrarpendo aqueles redamados em qualqrcr fase de

tramita@ adínhiEtrativa ou Jndiciarl, deverão ser pÍoMd6 Junto ao

Setor de TrlbutaÇão, eÍn quaÍE parcelas serern pmíver3, com a última

rÉo podcn<b utrapresar ao mês de dezembro de 2012, com valor não

inÍerior r R$ 15100 (quanze reais), por parcela, lÍÉkaÍdo, taÍnbém,

nece§§arlamente, seu§ dadc ca@strôis aorretamente, e, número (h conta

bancárla.
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§ 30 - O Chefe do poder Executivo poderá delegar
competência, por meio dê Decreto, ao proo.rrador do Município, ao Assessor
Juídico, ou, ainda, ao S€cretário de Finanças, para deferir o requerimento
de parcelamento apresentado pelo contribuinte.

Art. 50 - Poderá, o contribuinte, fazer jus ao6 descontos
previstos no art. 10 desta Lei, caso faça pagamento à vista, até a data
limite estabêlecida pelo Decreto Municiflal, mesmo após ter sido concedido
parcelamento de seu débito flscal.

Art. 60 - Os débitoc fiscals paraeladG, guatndg não pagm na

data do6 rcspecüvo6 \êídmentos, serão acresddc de jnrc de mora,
corre@ Ínonetária e mulla de 2%.

ParáSraro únlo - De@rridos 30 (trinta) dias do pftrtesto,
perdurando o lnadimplemento, o conúibúnte Hd€rá os benetrcios

@Írcedidos por esta lei, hiffiese em que se exigará o Íecolhimeflto imediato
do saldo rernaÍrescente, de uma só vez, acrescido dos valores que haviam

sito dispensadc, devidamente atualizaclo6 e com a aplica@ do
acrÉscimc moratóriqs prevastos na legislação.

Art. 8o - O disposto ÍresE lei não se aplica aos crédito§

tributários lançados de ofício, decorrentes de infrações praticadas com dolo,

fraude ou simulaçáo, ou de isênção ou imunidade concedidas ou

reconhecidas em processos eivados de vÍcios, bem cnmo aos de falta de

recolhimento de tributo
legislação pertinente.

retido pelo contribuinte substituto, ada
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Art. 70 - O atraso superior a 30 (trhta) dias no pagameoto do
bol€to dê arrecada@ bandria, emitido na forma do artiílo terceiro ou

como ref€senjEtivo rb prestações objeto dos parelamentos 6ormallzado6,

poderá ensejar protesto e)crajr.rdícial do débtto Rscal.
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Art. 90 - A fruição dos benetrcios contemplados por esta lei não

confere diÍeito a rcstituição ou compensação de importância já Paga, a

qualquer título.

Art. 10 - hra a realização da cobrança bancária e do

en@minhamento do débtto fiscal para Prdesto extrajudicial, fica o Poder

Executivo autorizado a contratar os sêrviços de instituiçâo financeira,

observados os critéric effitdo6 na l-ei Federal n.o 8-666/93.

Art. 11 - O Poder Execrrttvo deverá baixar os atos

regulamentares que se ftzerern neGsâri6 a implemcrtação desta lei.

Att. L2 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaÇão,

revogadre as disposições em contÍiário.
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